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    INTRODUÇÃO




    O cinema, uma arte possibilitada e facilitada pela evolução tecnológica, veio ganhando espaço nas últimas décadas não somente como uma mera fonte de entretenimento para as massas, mas também como instrumento de reflexão e discussão sobre as mais diversas culturas ao redor do mundo. Perceberemos a partir da leitura deste estudo, como é possível compreender, através de uma análise cuidadosa dos filmes, a mentalidade da sociedade que os produziu e, consequentemente, os consumiu.




    Diversos estudiosos da sétima arte concordam que o cinema, ao longo de seus mais de 120 anos de história, foi capaz de entreter, informar e doutrinar plateias ao redor do mundo. De divertimento puro e ingênuo à instrumento de orientação política tanto por parte do poder estabelecido quanto dos movimentos de oposição, o cinema teria representado, como poderemos ver, uma ferramenta poderosa de difusão tanto de informações aleatórias quanto das mais diversas ideologias.




    No primeiro capítulo deste livro, faremos uma reflexão sobre a imagem e a sua relevância para a historiografia, buscando compreender o seu trajeto como fonte e agente da história, desde as artes mais primitivas até seu encontro com o movimento, dando à luz ao filme cinematográfico.




    No segundo capítulo, abordaremos o percurso do cinema dentro do Brasil, desde as primeiras películas filmadas e exibidas em território nacional, às diversas tentativas de se construir uma imagem do país através de sua filmografia.




    A Cinédia, na década de 1930, a Atlântida Cinematográfica a partir da década de 1940 e a Vera Cruz, na década de 1950, foram algumas iniciativas que teriam representado tentativas de organizar o cinema nacional dentro de uma estrutura industrial e com uma qualidade estética inspirada nos filmes norte americanos e europeus que dominavam o mercado mundial, transformando o cinema em um negócio extremamente popular e lucrativo.




    Em oposição a estes movimentos, e inspirados por uma tendência que surgia em um mundo pós- Segunda Guerra, alguns estudantes e intelectuais brasileiros, reunidos principalmente no Rio de Janeiro a partir da segunda metade da década de 1950, começaram a desenvolver projetos cinematográficos que iriam, segundo eles, seguir um caminho diametralmente oposto ao que vinha sendo produzido no Brasil de até então. Inspirados pelo naturalismo dos filmes neorrealistas italianos, pela valorização do cinema de autor, conquistado pela Nouvelle Vague francesa e pelos debates latino-americanos sobre a necessidade de um cinema revolucionário que proporcionasse a chamada “descolonização cultural”, estes jovens cineastas deram início a uma tentativa de renovação cinematográfica no Brasil, que ficou conhecida como Cinema Novo.




    Em uma primeira fase, estabelecida aqui entre os anos de 1960 e 1964, foram realizados alguns filmes dentro desta abordagem e que, apesar de contar com autores e temas distintos, encontravam certa homogeneidade em suas intenções.




    O objetivo principal destes filmes seria o de proporcionar ao espectador uma reflexão sobre algumas questões nacionais, que estavam na pauta das esquerdas do Brasil pelo menos, desde a década de 1920, e que ganhavam projeção com a política nacional-desenvolvimentista que viria a seguir. Alguns destes temas, que ganham destaque em nosso debate, no presente trabalho, estão relacionadas a questão da terra, da migração do campo para a cidade e das novas organizações sociais.




    No terceiro capítulo, iremos apresentar e refletir a respeito de quatro obras relevantes para a abertura do movimento cinemanovista. Os filmes analisados são produções que, apesar de elaboradas desde o início da década de 1960, só ganharam as telas a partir de 1962. São elas: “Barravento” (Glauber Rocha, 1962), “Cinco Vezes Favela” (Farias, Borges, Diegues, Andrade, Hirzman, 1962), “Vidas Secas” (Nelson Pereira dos Santos, 1963) e “Deus e o Diabo na Terra do Sol” (Glauber Rocha, 1964).




    As quatro obras estudadas apresentariam, segundo nossa análise, uma construção de personagens baseada na marginalidade social dentro de uma perspectiva histórica-estrutural, ou seja, a marginalidade compreendida como uma inadequação dentro de uma lógica capitalista. Os personagens são trabalhadores sem uma função econômica estável e precisa e que não estão inseridos dentro da produção organizada.




    Este trabalho visa, além de apresentar e desenvolver as questões descritas acima, fomentar o debate sobre a importância do Cinema Novo não só para a filmografia, mas também para a história do Brasil, ao expor temas caros a uma grande parcela da população que não se via representada no cinema até então.


  




  

    CAPÍTULO I. SOBRE A IMAGEM E O FILME COMO OBJETOS DE ESTUDO HISTÓRICO: UMA SÍNTESE




    Quando nos desafiamos a analisar uma obra fílmica dentro de toda sua complexidade, compreendendo sua criação a partir de um emaranhado de fatores técnicos e criativos, não podemos nos furtar de uma reflexão primeva que nos leva ao elemento que, de certa forma, fundamenta este produto: a imagem.




    Este capítulo tem então o objetivo de refletir criticamente sobre a relevância da imagem para a historiografia a partir da apresentação de alguns estudos de notória importância para sua compreensão como fonte histórica, que permitam também um debate de ideias a respeito do percurso transcorrido pelas fontes visuais ao longo do tempo. Das formas mais primitivas às mais sofisticadas.




    Em um segundo momento, trataremos do nascimento do cinema, quando a imagem, de encontro ao movimento, deu à luz uma nova forma de arte que trazia consigo uma nova linguagem, facilitada por uma revolução tecnológica.




    A partir de então, serão apresentadas algumas teorias do cinema desenvolvidas por intelectuais, mais destacadamente, historiadores, que se debruçaram sobre as obras fílmicas nos últimos cem anos, a fim de melhor compreendê-las e buscar métodos de análise que facilitassem a produção de conhecimento histórico a partir dessas produções (áudio) visuais.




    Abriremos, então, este estudo, com um capítulo assumidamente de viés teórico-metodológico que nos leve a conhecer melhor o uso da imagem pela historiografia e as formas mais pertinentes e seguras de explorá-las para a produção do conhecimento histórico.




    1.1 A imagem como fonte histórica e sua agência




    As imagens sempre ajudaram a contar a história; seja através de desenhos primitivos nas paredes das cavernas ou por meio dos elaborados hieróglifos egípcios, que após muito estudo descobrimos tratar-se de um intrincado sistema de escrita que, por muitos séculos, desafiou os egiptólogos mais persistentes e, apesar do tempo, ainda encantam e surpreendem. Não podemos nos esquecer das famosas ilustrações dos tapetes persas que, para além de seu alto valor de mercado, são mais valiosos ainda no que diz respeito à história e cultura que carregam em suas formas e cores.




    Para a psicanálise, criada e difundida por Sigmund Freud a partir do século XIX, a arte já podia ser lida dentro de seu aspecto subjetivo, como um instrumento de comunicação entre o artista e o espectador, porém, como o psiquiatra austríaco viria a destacar ao longo de sua obra, esta comunicação se daria, invariavelmente, de forma inconsciente.




    Mesmo reconhecendo todo esse valor e importância que as imagens historicamente representam, até muito pouco tempo elas raramente apareciam em trabalhos acadêmicos. Como veremos neste estudo, este cenário viria a mudar, de forma gradual, somente a partir da década de 1970.




    Nos livros didáticos de história, as imagens sempre estiveram presentes, porém, sabe-se que em muitos casos estavam ali apenas como meras ilustrações aleatórias. É o caso dos mapas e, principalmente, da reprodução de obras de arte do século XIX, como os quadros de Pedro Américo e Victor Meirelles,1 que se tornaram nacionalmente conhecidos sem, contudo, terem sido devidamente problematizados dentro dos contextos em que haviam sido inseridos.




    Os autores que participam do debate, apontam para o poder da imagem como forma de representação cultural, de construção de identidades e até identificam nelas o poder de doutrinação política. Podemos assumir que, apesar de todas essas características já serem passíveis de apontamento desde as primeiras ilustrações, a fotografia e o cinema, com seus inegáveis poderes de difusão, ampliaram o acesso às imagens.




    Dentre as duas possibilidades de formato descritas acima, daremos uma atenção especial ao filme, e à sua forma clássica de exibição, o cinema. Traçando um panorama do que se discute na historiografia a respeito de sua linguagem e das maneiras como o cinema (enquanto arte, fonte e agente) pode ser abordado pelo historiador em sua pesquisa.




    Segundo Ismail Xavier, em “O Discurso Cinematográfico” (1984), a “imagem”, que é assim chamada por remeter à imitação, significaria em sua primeira acepção algo que tenta se aproximar do real, mas que nos proporciona uma experiência visual diferente dele; ou seja, a pintura, por exemplo, seria a representação mental do objeto e não o objeto em si, como fica evidente ao observarmos uma pintura abstrata que representa algo (um objeto, uma pessoa, uma paisagem...) a partir da interferência da interpretação pessoal do artista.




    Com o advento da fotografia, a interferência humana na apreensão visual do mundo foi consideravelmente reduzida pois, diferente das outras formas tradicionais da arte, um objeto viria a apreender a imagem de forma mecânica reduzindo substancialmente o processo criativo do artista.




    Este debate entraria na pauta de teóricos do cinema desde os primórdios da arte cinematográfica, o que levaria a uma dicotomia entre o formalismo e o realismo na forma de se conceber e de se perceber o filme.




    Segundo o francês André Bazin:




    A fotografia, liberou as artes plásticas de sua obsessão pela semelhança. A pintura se esforçava, no fundo, em vão por nos iludir e essa ilusão bastava à arte, enquanto a fotografia e o cinema são descobertas que satisfazem, definitivamente, por sua essência, a obsessão de realismo. (BAZIN, 2018, p. 30)




    Bazin e Xavier concordam que, diferentemente das outras formas de se reproduzir uma imagem, a fotografia nos trouxe a possibilidade de termos essa reprodução sem a interferência direta de uma pessoa, somente de uma máquina que, pela ação da luz sobre um material sensível nos traz algo comprometido com a verossimilhança do objeto.




    Não existem registros de que na Antiguidade ou na Idade Média as imagens fossem estudadas ou utilizadas de forma a extrair delas um sentido cognitivo. O valor que lhes era atribuído seria puramente afetivo. Ulpiano Meneses (2003), ao fazer um levantamento histórico da História Visual, aponta que, nesses períodos prevaleceria o valor religioso ou político dos objetos visuais, que seriam utilizados principalmente com funções pedagógicas.




    Segundo o autor, o primeiro campo do conhecimento que viria a considerar o valor cognitivo da imagem e a estudá-la de forma sistemática seria a História da Arte, já no século XVIII. No contexto da Revolução francesa a produção em larga escala de obras visuais difundiu os princípios revolucionários que os movimentos de então viriam a propagar.




    Meneses concorda com diversos autores que apontam o amadurecimento e a aceitação da imagem como fonte iconográfica somente entre os séculos XIX e XX, sendo o nascimento da História Cultural um marco definitivo para este estabelecimento.




    Apesar desses esforços da História Cultural em valorizar o objeto visual mais do que já havia sido feito por movimentos anteriores, o autor salienta que, dentre as ciências humanas, a Antropologia saiu na frente na exploração dessas fontes.




    (...) vale notar que é preciso evitar ilusões: a História, como disciplina, continua à margem dos esforços realizados no campo das demais ciências humanas e sociais no que se refere não só a fontes visuais, como à problemática básica da visualidade. Se examinarmos algumas obras de caráter introdutório, como a de Sophie Cassagnes, Christian Delporte, Georges Miroux e Denise Turrell, Le document iconographique em Histoire, que expressa o padrão médio da formação universitária francesa no domínio, concluiremos que estamos ainda longe do patamar já atingido na sociologia e na antropologia. (MENESES, 2003, p. 21)




    Apesar desta crítica contundente ao esforço da História, como disciplina, em explorar as fontes imagéticas de forma mais ampla, Meneses admite que existem algumas exceções, como é o caso da fotografia que, notadamente, mobiliza historiadores na construção de bancos de dados a partir da digitalização e informatização desses documentos. O autor também reconhece que o cinema vem despertando o interesse de historiadores e estimulando uma crescente reflexão sobre as relações possíveis entre o cinema e a História.2




    Ciro Flamarion Cardoso e Ana Maria Mauad foram responsáveis por um capítulo na coletânea “Domínios da História: Ensaios de Teoria e Metodologia” (1997), chamado “História e Imagem: Os exemplos da Fotografia e do Cinema”, onde discorrem a respeito da trajetória percorrida pela imagem desde sua aceitação no meio acadêmico até algumas formas de explorá-la no trabalho historiográfico.




    Na urgência em demonstrar o reconhecimento da imagem como fonte, os autores relembram o historiador francês Fustel de Coulanges, que teria proferido a seguinte afirmação: “Onde o homem passou e deixou marca de sua vida e inteligência, aí está a história”3, explicitando a importância das fontes, independentemente de seu formato. Seja ela escrita ou representada de outras formas, como através das ilustrações.




    Cardoso e Mauad também atribuem o grande interesse por fontes consideradas não tradicionais ao movimento dos Annales que, já na década de 1920, propôs uma ampliação para a noção de documento e a prática interdisciplinar com o intuito de enriquecer o saber histórico.




    Roger Chartier (2002), ao escrever sobre a História Cultural também reconhece a importância de Lucien Febvre e Marc Bloch, fundadores dos Annales, que no período entre as duas guerras, definiram novos caminhos para a escrita da história e estabeleceram o que viria a ser compreendido no meio acadêmico como História Intelectual.




    Apesar do uso de imagens como fonte histórica ainda suscitar o preconceito em alguns historiadores que, presos a convenções do passado, acreditam em uma suposta superioridade da fonte escrita, temos a resposta do historiador Michael Pollak, quando questionado a respeito desta crença durante uma conferência proferida no CPDOC em 1988:




    Na França, tivemos exemplo disso, em relação a assinaturas de manifestos. Quando o historiador positivista que acredita naquilo que está escrito, nas assinaturas que constam no manifesto, ouvir as pessoas que supostamente assinaram, ele vai levar um susto com o susto dessas pessoas. Isto porque, frequentemente, as pessoas que organizam os abaixo assinados não têm tempo de telefonar para todo mundo, contam com a concordância de um cidadão, colocam o seu nome e depois esquecem de avisa-lo. Este é um caso em que a fonte escrita não possui validade superior à da fonte oral. (Pollak, 1992, p. 212).




    Pollak defende, no artigo “Memória e identidade social”, publicado na revista Estudos Históricos, que a crítica da fonte deve ser realizada pelo historiador independentemente do tipo de fonte utilizada. Apesar do historiador estar defendendo, especificamente, a utilização da fonte oral na pesquisa histórica, podemos transferir tal preocupação para a imagem que, assim como as fontes orais, esporadicamente sofre algum preconceito no meio acadêmico.




    Entres os primeiros teóricos que descreveram a importância da imagem, nos séculos XIX e XX, Burke (2017) destaca Burkhardt (que pensou as imagens como testemunhas do desenvolvimento do espírito humano), Aby Warburg (que buscou produzir uma história cultural baseada em imagens e textos), Philippe Ariès (para quem as fontes visuais seriam evidências de sensibilidade e vida) e Raphael Samuel (que destacou o valor da fotografia para a história social do século XIX).4 Apesar de já haver uma movimentação no sentido de trazer a imagem para o primeiro time das fontes históricas, Burke se espanta ao constatar que, até a década de 1970, poucos trabalhos acadêmicos e revistas traziam imagens em suas páginas.




    Ana Maria Mauad (2015) viria a afirmar que, somente com a renovação historiográfica do final dos anos 1970 a imagem seria reconduzida ao posto de importante ferramenta para o estudo da História. Paulo Knauss (2003) apontaria a renovação do interesse pelo estudo das imagens a partir da iniciativa de duas universidades norte americanas que teriam, na década de 1990, criado um campo interdisciplinar focado na investigação da cultura visual. Os dois programas citados pelo autor são: o Programa de Estudos Culturais e Visuais da Universidade de Rochester (1989) e o Programa de Estudos Visuais na UCI, em 1998.




    Tanto Mauad quanto Knauss destacam a “Virada Pictórica”5, proposta por William Mitchell, nos anos 1990 como um momento em que a discussão teórica sobre a imagem começou a ser realmente difundida no século XX.




    Knauss acredita que, até a década de 1970, a prática do estudo da História estaria fortemente relacionada ao modelo de história científica que teria definido então, como padrão para a investigação histórica, as fontes escritas. Dessa forma, pouco se valorizava o potencial de comunicação das imagens que seriam, segundo ele, universais.




    O autor defende que a imagem possuiria um registro abrangente baseado em um sentido da condição humana, a visão. Comparando com a escrita e a leitura que surgiram não de forma natural, mas a partir de um conhecimento especializado e construído, a imagem atinge todas as pessoas, em todos os níveis sociais.




    Sobre a utilização de imagens no campo político, o historiador José Murilo de Carvalho contribui para o debate com o livro “A Formação das Almas: O Imaginário da República no Brasil” (2017). Segundo o autor, o pintor e revolucionário Jea-Louis David (1748-1825) teria sido, provavelmente, o primeiro a identificar a relevância na utilização dos símbolos na construção de um conjunto de valores sociais e políticos. Isso ainda no século XVIII, no contexto da Revolução francesa. Em 1792, David tornou-se participante ativo da Comissão de Educação Pública e de Belas Artes, na França, e empenhou-se em redefinir a política cultural através da criação de símbolos para o regime que despontava.




    No Brasil republicano, Carvalho (2017) discorre sobre a forma como, para uma grande parcela do povo que não possuía uma instrução formal, o extravasamento das visões de República teria sido realizado não através do discurso político, mas através de sinais universais, como as imagens, os símbolos etc. Ele afirma que, “a elaboração de um imaginário é parte integrante da legitimação de qualquer regime político”6 e, assim, mostra como a tentativa de, por meio de símbolos representados por imagens, tentou-se desde o final do século XIX construir no imaginário popular o sentimento de nação através de uma construção imagética no país.




    Ainda a respeito da utilização de imagens como forma política e de persuasão, no contexto europeu temos um texto de Carlo Ginzburg, publicado no livro “Medo, Reverência, Terror” (2008), chamado “‘Seu país precisa de você’: Um estudo de caso em iconografia política”, no qual relata a utilização, durante a Primeira Guerra Mundial, da imagem de Lord Kitchener, transformado em Secretário de Guerra da Grã-Bretanha e posteriormente explorado como “garoto propaganda” para o alistamento militar de jovens. Kitchener, pressuposto herói de guerra, foi retratado apontando seu dedo indicador para quem observasse o cartaz, com os dizeres “Wants You”; Apelando para o sentimento patriótico do jovem como se a figura do militar, assim como toda nação, precisasse dele. Segundo Ginzburg (2008), o impacto do apelo de Kitchener que já era grande antes do lançamento do cartaz, se manteve igualmente relevante após a divulgação de sua imagem. Nas palavras de Ginzburg, “esse fenômeno maciço, destruiu por fim a distinção entre o Lord Kitchener do cartaz e o Lord Kitchener general, contribuindo para a vitória do primeiro sobre o segundo”.7




    O curioso deste fenômeno é que, segundo a autor, durante vários anos, tal imagem foi reelaborada e novas versões foram realizadas ao redor do mundo. Nos Estados Unidos, a imagem de Kitchener foi substituída pela do lendário Tio Sam e, inclusive na União Soviética, era possível encontrar cartazes de Trotsky, repetindo o gesto criado com sucesso pelos britânicos anos antes.




    Pocock, ao apresentar uma teoria sobre linguagens do ideário político, revela que “para cada coisa a ser dita, escrita ou impressa deve haver uma linguagem na qual ela possa ser expressa”.8 O autor não inclui em sua apresentação a imagem projetada, mas, podemos facilmente compreendê-la também dentro desta afirmação. O cinema trouxe uma linguagem que veio incorporar a imagem, até então estática, ao movimento e ao som; contribuindo para a criação de uma nova forma de expressão que traz um discurso que precisa ser decodificado pelo espectador. A linguagem imagética apresenta jogos de linguagens, retóricas, regras, tom e estilo; características que Pocock aponta como constituintes de uma linguagem e que indubitavelmente merece ser reconhecida como tal e trabalhada pelo historiador.




    No Brasil, temos o interessante caso de Lampião e seu grupo de cangaceiros que, segundo a historiadora Elise Jasmin (2017), consumido pela sua obsessão pela autoimagem, teria lançado mão da fotografia para construir sua imagem no imaginário popular e consolidar seu prestígio.




    Entre as décadas de 1920 e 1930, Virgulino Ferreira da Silva, conhecido e temido como “Lampião”, cangaceiro responsável por inúmeros ataques, roubos e sequestros no Nordeste brasileiro, cultivou o hábito de se fotografar e de registrar o cotidiano de seu bando de cangaceiros. Tais fotografias chegavam ao conhecimento do grande público e reforçavam a imagem dura que Lampião procurava reiterar. A utilização de tal ferramenta, surpreende Elise Jardim (2017) que, em seu artigo “A guerra das imagens: Lampião descobre a Fotografia”, publicado na coletânea “Conflitos”, de Alonso & Espada (2017), descreve como este aparato moderno de registro contrasta com a tradicional oralidade, tão comum naquela região e, principalmente, naquele período histórico.




    As imagens, que abarcam um período que vai de 1922 até o ano da morte de Virgulino, em 1938, constituem um documento indispensável para quem busca compreender a vida desta figura histórica e, certamente, o cangaço no contexto geral.




    Mais surpreendente ainda é a constatação de que, em 1936, ainda segundo Jasmin, Lampião teria aceitado o convite de um fotógrafo e cineasta para que permitisse o registro cinematográfico do cotidiano de seu bando. As imagens, realizadas por Benjamin Abrahão, sobreviveram ao tempo e são um registro em movimento de um dos grupos mais mitológicos do nordeste brasileiro.




    Durante o período conhecido como a Grande Depressão9, nos Estados Unidos, outro casal fora-da-lei já usava a fotografia como forma de autopromoção. Trata-se de Clyde Barrow e Bonnie Parker, ou Bonnie e Clyde, como ficaram mundialmente conhecidos. As fotografias que tiraram durante os anos em que eram foragidos da justiça, por causa de uma série de crimes, principalmente roubos a bancos, ajudaram a romantizar o casal perante uma grande parcela da sociedade. As fotos mostravam os fora-da-lei ora em poses românticas, ora brincando com armas, mas sempre elegantemente vestidos, apesar de não abrir mão de ostentar as armas de fogo que carregavam. Tais fotografias serviram de referência, anos depois, para vestir o elenco do filme “Bonnie & Clyde – Uma Rajada de Balas” (1967) de Arthur Penn. Os trajes de Bonnie, incluindo sua clássica boina, voltaram à moda no final dos anos sessenta10, por ocasião do sucesso do filme nos Estados Unidos e no mundo.




    Não obstante, Burke, em “Testemunha Ocular”, arrisca-se a afirmar que as imagens “constituem-se no melhor guia para o poder de representações visuais nas vidas religiosa e política de culturas passadas”11 atribuindo às imagens um valor superior ao da escrita, representando uma quebra de paradigma entre os historiadores mais conservadores.




    Mesmo aceitando esta proposição, o autor aponta, e podemos concordar com ele, a dificuldade em traduzir em palavras as mensagens que se escondem por trás de um quadro, de uma escultura ou de uma fotografia. Precisamos identificar e aceitar as fragilidades que o estudo da fonte apresenta. Nenhuma novidade para quem está habituado a trabalhar com textos pois, a crítica da fonte faz-se necessária em ambos os casos, independentemente da forma utilizada.




    Para Peter Burke (2017), qualquer imagem está apta a servir de fonte, independentemente de sua estética, apesar de que, é preciso apontar a necessidade de se estabelecer um critério de acordo com seu formato.




    Quanto à evolução tecnológica, o surgimento da imagem impressa e o da imagem fotográfica são duas “revoluções” que marcariam a história, trazendo mudanças significantemente grandes para quem se dedica ao ofício de historiador que trabalha com esses formatos.




    Estas revoluções, possibilitaram uma maior circulação de imagens e o acesso por pessoas pertencentes às classes mais baixas da sociedade, que dificilmente teriam contato com tais obras em seus ambientes tradicionais como museus e castelos. Dentre as evoluções dentro desses formatos, podemos destacar o uso das cores, especificamente na fotografia. Burke lembra, citando McLuhan, que as imagens em preto e branco “apresentam uma forma mais serena de comunicação”, enquanto a imagem colorida traria uma mensagem mais “ilusionista”12.




    Podemos pensar também no sentido de crueza e realidade ao que a imagem em preto e branco é associada. Isso talvez evidencie a opção pela utilização desta estética até por cineastas do século XX e XXI como Steven Spielberg que filmou seu visceral “A Lista de Schindler” (1993) em preto e branco a fim de destacar o horror do nazismo e afastar a impressão de fantasia que a cor poderia trazer às imagens desviando, inclusive, a atenção do espectador para a mensagem do filme. É importante observar que, no ano de produção, a cor no cinema já era totalmente difundida e bem quista pelo público, enquanto o preto e branco já representava o passado da arte, algo superado pela indústria e de baixa recepção popular, o que nos leva a acreditar que a opção por esta estética pode ter sido puramente ideológica, com o objetivo de causar impacto no público.




    O preto e branco também foi amplamente utilizado no Brasil, durante a década de 1960, notadamente nos filmes do movimento “Cinema Novo”; filmes estes que se empenhavam em traduzir para as telas uma versão nua e cruel da realidade brasileira de grande parcela da sociedade naquele período.




    Quanto à metodologia, Marc Ferro (2010) viria a escrever sobre a necessidade de se estudar os realizadores destas imagens, suas tendências e seus propósitos.




    Dentro da perspectiva de se pensar uma forma de se ler uma fonte fotográfica, Cardoso e Mauad (1997) identificam neste ato um verdadeiro desafio para o historiador pois, coloca-se a necessidade de encontrar aquilo que não teria sido encontrado pelo olhar fotográfico. Os autores reconhecem a importância de se desvendar os signos presentes na imagem e como eles reagem sobre a realidade a partir da interação entre seus elementos.




    Talvez um dos pontos mais importantes levantado pelos autores seja o da inevitabilidade de se pensar a fotografia como uma marca cultural. Eles destacam a importância de se “inserir a fotografia no panorama cultural, no qual foi produzida, e entendê-la como uma escolha realizada de acordo com uma dada visão de mundo”.13




    Assim, as imagens ofereceriam material em um outro nível que não o da evidência. O historiador pode, através da análise crítica e da interpretação, reconhecer pontos que não encontraria de forma explícita na figura, mas subentendidos, se levados em consideração fatores externos a ela.




    Mesmo considerando esta possibilidade, Burke abre uma crítica que, de certa forma, inviabiliza para o historiador esta compreensão de que uma imagem pode representar a mentalidade de uma sociedade. Segundo ele:




    Pode ser um equívoco visualizar a arte como uma simples expressão do espírito da época, “zeitgeist”. Historiadores culturais tem sido tentados a tratar certas imagens, especialmente trabalhos de arte célebres, como representativos do período em que foram produzidos. Nem sempre devemos resistir às tentações, porém, esta tem a desvantagem de assumir que períodos históricos são suficientemente homogêneos para serem representados dessa forma por uma única pintura. É certo que diferenças e conflitos culturais devem existir em qualquer momento histórico (BURKE, 2017, p. 51 e 52).




    Dessa forma, Burke desconstrói o argumento de que é possível identificar a mentalidade de uma sociedade a partir de uma obra artística produzida em seu contexto. Esta afirmação vai contra outros teóricos como Marc Ferro e Sigfried Kracauer, que defendem este panorama (quando escrevem sobre o cinema) e que serão discutidos logo abaixo.




    Porém, um aspecto que Burke destaca encontra afinidade, ao menos com Ferro. Ele diz que, “no caso de testemunho de imagens, as testemunhas são mais confiáveis quando elas nos contam alguma coisa que elas – neste caso, os artistas - não sabem que sabem” (BURKE, 2017, p. 52). Para ilustrar esta colocação, o autor cita o curioso caso de cachorros que aparecem às dúzias em entalhes que reproduzem a cidade de Cambridge durante o século XVII. Tal detalhe despertou o interesse de historiadores que não saberiam da onipresença desses animais na vida social (incluindo no interior de igrejas) através de outro meio que não o da arte visual.




    1.2 A iconografia




    Uma metodologia desenvolvida com o objetivo de proporcionar a leitura de imagens é a iconografia. Este método consiste na compreensão da imagem a partir de seu sentido. Alguns autores utilizam o termo iconologia como sinônimo, porém, na obra do historiador de arte Erwin Panofsky, os dois termos tomariam sentidos distintos. Panosfky descreve a Iconografia como “o ramo da história da arte que trata do tema ou mensagem das obras de arte em contraposição à sua forma”14




    Panofsky fazia parte de um grupo de iconografistas formados em Hamburgo na década de 1930. Para estes autores, a iconografia e a iconologia seriam uma reação às análises pouco profundas realizadas em obras de arte até então. Análises que recaiam unicamente em pontos objetivos das pinturas como cores e formas. Erwin Panofsky, em um ensaio de 1939, chamado Studies in Iconology, distinguia três etapas no processo de leitura da imagem. a imagem, para ele, deveria ser lida em sua complexidade e não somente observada superficialmente. A primeira etapa seria a “descrição pré-iconográfica”, que trata da observação de pontos objetivos (objetos, pessoas, cenário, além, é claro, das cores e formas); a segunda etapa é a “análise iconográfica”, que seria o sentido (dado mais objetivo) daquela imagem, do que ela se trata, o que está sendo ilustrado (por exemplo, reconhecer um homem numa cruz como Jesus no momento da crucificação); o terceiro ponto, este sim, de acordo com Panosky, o ponto de interesse para o historiador é a “interpretação iconológica”, que consiste na identificação do sentido, muitas vezes oculto, daquela imagem. A intenção do pintor e a mentalidade social incutida na obra. Segundo o próprio autor:




    A descoberta e interpretação desses valores simbólicos (que, muitas vezes são desconhecidos pelo próprio artista e podem, até diferir enfaticamente do que ele conscientemente tentou expressar) é o objeto do que se poderia designar por “iconologia” em oposição à ‘iconografia’ (PANOFSKY, 1979, p. 53).




    Panofsky, para reforçar sua tese acerca da diferença entre a análise iconográfica e iconológica, até então invisível para outros autores, viria a dizer o seguinte: “Concebo a Iconologia como uma Iconografia que se torna interpretativa e, desse modo, converte-se em parte integral do estudo da arte, em vez de ficar limitada ao papel de exame artístico preliminar”.15 O autor reconhece, portanto, que para se realizar esta análise iconológica, o pesquisador precisa estar sintonizado com o contexto em que tal obra foi produzida, além de ter um conhecimento histórico e literário a respeito das influências do artista.




    Dentre as muitas formas de imagem que podem e devem ser analisadas pelo historiador, o cinema aparece como uma possibilidade infinitamente rica, pois agrega em suas características elementos das pinturas e das fotografias com o movimento e o som; além, é claro, de manter uma relação estreita com a literatura.




    1.3 O Cinema: Uma Nova Linguagem




    O cinema, modalidade artística e documental constituída no século XIX, cuja criação é oficialmente atribuída aos irmãos franceses Auguste e Louis Lumière, buscou desde sua concepção reproduzir imagens com a finalidade tanto de entreter como de documentar.




    A primeira sessão de cinema registrada aconteceu em 28 de dezembro de 1895, no Salão Grand Café, em Paris16, onde a imagem de um trem que chegava a uma estação causou grande alvoroço entre algumas dezenas de espectadores que assistiam, comovidos, imagens que seriam meramente cotidianas, mas que, na grande tela, tomavam uma nova e mágica proporção.




    Logo depois desta primeira exibição, ainda na França, o produtor Georges Méliès iniciou a produção de diversos filmes de ficção utilizando-se de edição e trucagens e oferecendo ao mundo os primeiros filmes narrativos de que se tem conhecimento.




    Segundo Gaeme Turner (1997), Méliès não só se tornou conhecido pelos filmes narrativos como foi um dos primeiros a explorar o cinema de forma comercial. Além disso, o produtor francês teria entre suas maiores contribuições, o feito de libertar o “tempo de tela” do “tempo real”, ou seja, através de sua montagem, Méliès permitiu que as histórias contadas em tela pudessem progredir cronologicamente independente do tempo do filme.17 A partir de então, o espectador poderia assistir eventos que duraram anos em poucos minutos de projeção.




    Um dos aspectos mais interessantes do cinema e o que desperta um enorme interesse acadêmico no seu estudo é que, para além de uma obra artística e tecnológica, ele criou uma linguagem para que pudesse se desenvolver também como um meio de comunicação.




    Segundo estudiosos da semiótica, a “linguagem” é composta por sistemas que possibilitam o contato entre elementos que, combinados, resultam na comunicação. A linguagem dentro desta perspectiva seria, então, um mecanismo que possibilitaria a cultura de produzir significados sociais.18




    No livro “A Linguagem Secreta do Cinema” (1994), o teórico e roteirista francês Jean-Claude Carrière nos elucida o processo de criação e estabelecimento de uma nova linguagem, diferente de tudo o que se havia experienciado até a criação desta nova arte, batizada de “cinema”, trazida a público no final do século XIX e desenvolvida substancialmente nas primeiras décadas do século XX.




    Carrière (1994) conta que, entre as décadas de 1910 e 1920, gestores franceses organizavam sessões de cinema na África com o objetivo tanto de entreter como o de demonstrar uma suposta superioridade europeia para um povo colonizado. Contudo, poucos podiam realmente compreender o que se passava na grande tela; na verdade, a grande dificuldade estava em associar, entre si, as diversas imagens que eram projetadas sucessivamente. Carrière alega que, para um povo habituado a uma cultura baseada principalmente na tradição oral, imagens silenciosas se tornavam, em um primeiro momento, de difícil compreensão. Aquele público precisava, então, do que o autor chama de “explicador”, alguém ao lado da tela que narrasse o que estava acontecendo, de forma a tornar a informação exibida em filme, acessível a todos.




    Através de tal relato podemos perceber como o cinema representou algo totalmente novo no que diz respeito à linguagem e de como a sua leitura precisou ser aprendida, senão por todos, por uma grande parcela das sociedades da época de sua criação.




    Na Europa, a comoção gerada pelo cinematógrafo havia sido grande, alguns anos antes. Sobre as primeiras projeções públicas em Paris, em 1895, existem alguns relatos curiosos.




    Após alguns dias de sessões públicas, a multidão é imensa; mas a sala possui apenas cento e vinte lugares. No bulevar, assiste-se a incríveis atropelos, todos os dias há discussões, brigas e mulheres que desmaiam. (RITTAUD-HUTINET, apud MOCELLIN, 2002, p. 7).




    Segundo Mocellin (2002), houve uma dificuldade inicial em se considerar o cinema como obra de arte por tratar-se de algo produzido mecanicamente, através de aparatos tecnológicos. Segundo o autor, a alcunha de “sétima arte” só teria sido proferida em 1911 pelo intelectual italiano Ricciotto Canudo,19 que defendia o cinema como algo que teria vindo para unir-se a outras formas como a pintura e a literatura.




    Porém, até este período a linguagem cinematográfica que conhecemos hoje ainda não estava totalmente construída. Durante a primeira década do século XX, filmes eram basicamente esquetes soltas baseadas no popular teatro francês de Vaudeville.




    Como bem lembra Carrière (1994), o cinema só apresentaria realmente uma nova linguagem no momento em que a montagem entrasse em cena. Momento em que os planos seriam cortados e encaixados de forma a construir a narrativa fílmica.




    O autor aponta para algumas diferenças cruciais entre o filme e outra linguagem como a da leitura. Segundo Carrière, a leitura aceita pausas (o leitor tem a possibilidade de interromper e recomeçar a leitura), pois o sistema literário permite a utilização de capítulos temáticos e paradas estratégicas; já o filme (pensando no modo original de exibição, de forma coletiva, nos cinemas), coloca o espectador numa posição passiva, ele se deixaria “levar e ser arrastado” com o resto da plateia. Para o autor, se o diretor coloca uma pausa de forma proposital no filme, isto poderia ser considerado um ato autoritário e causar repulsa ao espectador. Enquanto na literatura, o leitor pode optar por parar ou não, no momento sugerido pelo escritor, no texto.




    Ainda segundo Carrière (1994), o cinema teria se beneficiado de todas as outras artes anteriores a ele, lançando mão de escritores (oriundos da literatura), pintores, músicos e arquitetos quando lhe foi conveniente.




    Assim, através da incessante efervescência técnica, que é sua marca registrada, o cinema [...] desempenhou um papel insubstituível na exploração de associações. Em primeiro lugar, porque vive exclusivamente de associações: entre imagens, emoções, personagens. Mas também porque sua técnica e sua linguagem particulares permitiram que ele empreendesse notáveis viagens exploratórias, as quais, sem que nós percebêssemos, influenciaram todas as artes próximas, talvez até mesmo nossa conduta pessoal. (CARRIÈRE, 1994, p. 34).




    Inicialmente, os norte-americanos venceram a disputa pelo espaço no mercado com sua narrativa clássica, fundamentalmente baseada nas formas romanescas do século XIX, como aponta Francis Vanoye em “Ensaio sobre a Análise Fílmica” (2012), lembrando ainda da importância do diretor David W. Griffith20 na elaboração de tal forma narrativa que, seria “subordinada à clareza, à homogeneidade, à linearidade, à coerência da narrativa, assim como, é claro, a seu impacto dramático” 21




    Com a ascensão de Griffith na indústria cinematográfica, ainda na década de 1910, iniciou-se uma produção teórica a respeito do cinema.




    Segundo J. Dudley Andrew (2002), o primeiro estudioso a publicar uma “teoria do cinema” teria sido Vachel Lindsey, com o artigo “The Art of The Moving Picture” em 1916.22 Neste texto, o autor explicitava como o filme se beneficiava de propriedades específicas de todos os outros tipos de arte para se construir como uma obra singular.




    Quase que paralelamente, iniciava-se na França um movimento de entusiastas que comparava o filme com a música, considerando sua “capacidade de moldar o fluxo e a aparência da realidade”23. Neste mesmo período, na Alemanha, o movimento expressionista24 começava a tomar forma, pronto para ganhar as telas da Europa e do mundo.




    Já na segunda metade da década de 1920, a atenção dos intelectuais e teóricos da sétima arte se voltaria para a Rússia que, desde 1920, já contava com uma Escola Estatal de Cinema onde se discutia entusiasticamente questões relativas principalmente à montagem do filme.




    Um nome que se destacaria neste período é o do cineasta e teórico de cinema Sergei Eisenstein que defendia que o cinema seria, essencialmente fragmento e montagem. Eisenstein construía seus filmes não nos sets de filmagens, mas na mesa de montagem. A popular moviola.




    O cineasta russo apostava em metáforas visuais que objetivavam provocar uma catarse no espectador. Eisenstein dirigiu grandes marcos do cinema russo que viriam a influenciar o cinema do mundo inteiro. “O Encouraçado Potemkin” (1925), “A Greve” (1925) e “Outubro” (1927) são exemplos de obras que provocavam tanto pela ousadia técnica como pelo forte teor político contido em suas narrativas.




    O valor atribuído à montagem do filme contribuiu para criação de uma teoria do cinema que ficou conhecida como “Formalista”, onde seus entusiastas defendiam a manipulação através da edição da película, o que levaria o espectador a um sentimento específico, desejado pelo montador, desaguando em uma conscientização através da emoção.
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